
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2757817 - SP (2024/0368884-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ROSANGELA EDNA ELIAS DE FREITAS - ASSISTENTE DE 

ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : ARIEL RODRIGUES ROCCO - SP449534

RAFAEL BRUNSTEIN - SP481780
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : TAUAN MARTINS DE AZEVEDO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUCIANA ANGELO ALMEIDA SANTOS - DEFENSORA PÚBLICA - 
SP249568

 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA 
REPARAÇÃO DE DANOS. INSTRUÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso 
especial, mantendo o acórdão que afastou a condenação à reparação mínima pelos danos 
materiais causados à vítima, por ausência de instrução específica.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a fixação de valor mínimo para reparação de 
danos materiais pode ser realizada sem instrução específica, mesmo havendo pedido expresso na 
denúncia e indicação de valor. Outrossim, se houve ofensa ao princípio da colegialidade.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não ofende o princípio da 
colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo relator, quando estiver em consonância 
com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
4. A jurisprudência desta Corte exige que, além de pedido expresso, haja instrução específica 
para apurar o valor da indenização, permitindo o exercício da ampla defesa e do contraditório.
5. No caso concreto, não foi realizada instrução específica para comprovar o prejuízo, limitando-
se à declaração da vítima, o que justifica a manutenção do acórdão recorrido.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A fixação de valor mínimo para reparação de danos materiais exige 
instrução específica, além de pedido expresso, para garantir o contraditório e a ampla defesa. 2. 
A ausência de instrução específica inviabiliza a condenação à reparação mínima pelos danos 
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materiais."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1361693/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. 02.04.2019; STJ, AgRg no REsp 1813825/RJ, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, j. 18.06.2019; STJ, AgRg no REsp 1856026/SC, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, j. 16.06.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AGRAVANTE : ROSANGELA EDNA ELIAS DE FREITAS - ASSISTENTE DE 

ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : ARIEL RODRIGUES ROCCO - SP449534

RAFAEL BRUNSTEIN - SP481780
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUCIANA ANGELO ALMEIDA SANTOS - DEFENSORA PÚBLICA - 
SP249568

 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA 
REPARAÇÃO DE DANOS. INSTRUÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso 
especial, mantendo o acórdão que afastou a condenação à reparação mínima pelos danos 
materiais causados à vítima, por ausência de instrução específica.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a fixação de valor mínimo para reparação de 
danos materiais pode ser realizada sem instrução específica, mesmo havendo pedido expresso na 
denúncia e indicação de valor. Outrossim, se houve ofensa ao princípio da colegialidade.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não ofende o princípio da 
colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo relator, quando estiver em consonância 
com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

4. A jurisprudência desta Corte exige que, além de pedido expresso, haja instrução específica 
para apurar o valor da indenização, permitindo o exercício da ampla defesa e do contraditório.
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5. No caso concreto, não foi realizada instrução específica para comprovar o prejuízo, limitando-
se à declaração da vítima, o que justifica a manutenção do acórdão recorrido.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A fixação de valor mínimo para reparação de danos materiais exige 
instrução específica, além de pedido expresso, para garantir o contraditório e a ampla defesa. 2. 
A ausência de instrução específica inviabiliza a condenação à reparação mínima pelos danos 
materiais."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1361693/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. 02.04.2019; STJ, AgRg no REsp 1813825/RJ, Rel. Min. Felix 
Fischer, Quinta Turma, j. 18.06.2019; STJ, AgRg no REsp 1856026/SC, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, j. 16.06.2020.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROSANGÊLA EDNA ELIAS DE 

FREITAS (e-STJ, fls. 345-353) de decisão, por mim proferida (e-STJ, fls. 338-341), em que 

conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial.

A Defesa alega que o art. 253, parágrafo único, II, "b", do RISTJ, que autoriza o 

relator a negar provimento ao recurso especial quando este for contrário a entendimento 

consolidado, não se aplica ao presente caso.

Seguindo, reitera o pedido de condenação do agravado pela indenização pelos danos 

materiais, no montante de R$ 1.743,80, esclarecendo que consta pedido expresso na denúncia, 

com indicação deste valor, bem como que foi possível o exercício da ampla defesa e do 

contraditório.

Assim, postula a reconsideração da decisão monocrática ou que submeta este Agravo 

Regimental à apreciação da Turma.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.

Inicialmente, cumpre ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta Corte, é 
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possível que o relator negue seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, sem que 

se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da 

possibilidade de interposição de agravo regimental.

A corroborar esse entendimento:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA 
DECISÃO QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL MANEJADO PELO ÓRGÃO 
MINISTERIAL. FURTO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ACOLHIDA VIOLAÇÃO DO ART. 
619 DO CPP. CONTRADIÇÃO CONFIGURADA. VÍCIO NÃO SANADO NA 
ORIGEM. NECESSÁRIO RETORNO DOS AUTOS. DECISÃO MANTIDA.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada 
por seus próprios fundamentos.
II - O Novo Código de Processo Civil e o Regimento Interno desta Corte (art.
932, inciso III, do CPC/2015 e arts. 34, inciso VII, e 255, § 4.º, ambos do RISTJ) 
permitem ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível, prejudicado, ou 
que não tiver impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida, 
e ainda, dar ou negar provimento nas hipóteses em que houver entendimento firmado 
em precedente vinculante, súmula ou jurisprudência consolidada do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, a respeito da matéria debatida 
no recurso, não importando essa decisão em cerceamento de defesa ou violação ao 
princípio da colegialidade.
III - O entendimento desta eg. Corte Superior de Justiça é no sentido de que, "ao 
persistir na omissão e contradição, a despeito da oposição de embargos de declaração, 
o Tribunal de origem prestou tutela jurisdicional deficitária, razão pela qual restou 
violado o disposto no art. 619 do CPP, sendo necessário o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem, a fim de que se manifeste sobre as matérias aventadas em sede 
de embargos de declaração" (AgRg no REsp n. 1.669.311/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe de 22/5/2018).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.084.883/MS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ART. 155 DO CPP. PROVAS NÃO REPETÍVEIS. 
CONTRADITÓRIO DIFERIDO. POSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que não ofende o princípio da 
colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo relator, quando estiver em 
consonância com súmula ou jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal.
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2. Esta Corte Superior firmou entendimento segundo o qual é admitido que a 
documentação proveniente de procedimento fiscal seja utilizada para embasar a 
condenação, porquanto durante a instrução penal ocorre o contraditório diferido, 
como ocorreu na espécie.
3. O recurso especial não é admissível no tocante à alegada divergência pretoriana 
referente ao dolo no crime de sonegação tributária. Com efeito, no que concerne ao 
dissídio jurisprudencial, não se revela cognoscível a interposição do recurso com base 
na alínea "c" do art. 105, inciso III, da Carta Magna, quando a demonstração do 
dissídio interpretativo se restringe à mera transcrição dos acórdãos tidos por 
paradigmas.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.092.641/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 21/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

Essa questão foi, inclusive, objeto da Súmula 568/STJ, publicada no DJe de 

17/3/2016, com o seguinte teor: "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 

tema."

Seguindo, observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente 

capazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual a mantenho por seus próprios 

fundamentos, os quais restaram assim consignados (e-STJ, fls. 338-341):
 

“No tocante à fixação de condenação pelos danos materiais suportados pela vítima, o 
Tribunal de origem ponderou nestes termos (e-STJ, fls. 228-242):
 

‘A questão referente à reparação civil dos danos deve ser debatida em Juízo próprio. 
Em que pese a verificação de pedido expresso nas alegações finais (fls. 147/148), 
inexistiu debate específico sobre o tema durante a instrução criminal, infringindo-se o 
princípio da ampla defesa.
[...]
Guilherme de Souza Nucci leciona que ‘admitindo-se que o magistrado possa fixar o 
valor mínimo para a reparação dos danos causados pela infração penal, é fundamental 
haver, durante a instrução criminal, um pedido formal para que se apure o montante 
civilmente devido. Esse pedido deve partir do ofendido, por seu advogado (assistente 
de acusação), ou do Ministério Público. A parte que o fizer precisa indicar valores e 
provas suficientes a sustentá-los. A partir daí, deve-se proporcionar ao réu a 
possibilidade de se defender e produzir contraprova, de modo a indicar valor diverso 
ou mesmo a apontar que inexistiu prejuízo material ou moral a ser reparado. Se não 
houver formal pedido e instrução específica para apurar o valor mínimo para o dano, é 
defeso ao julgador optar por qualquer cifra, pois seria nítida infringência ao princípio 
da ampla defesa’ (Código de processo penal comentado. 9 ed. São Paulo: RT, 2009, p. 
701). Acrescente-se que esse posicionamento é o mais razoável, pois as partes devem 
saber sobre o que se debate e, ainda, eventualmente, solicitar, até mesmo, dano moral. 
Esse era o objetivo da norma, abreviar a indenização do lesado. Entretanto, o direito 
subjetivo à reparação persiste, pode ser exercitado em ação própria ou na execução da 
sentença condenatória, na esfera cível.’
 

Sobre a fixação de valor mínimo para reparação dos danos exige: (I) pedido expresso 
na inicial; (II) indicação do montante pretendido; (III) realização de instrução 
específica a respeito do tema, para viabilizar o exercício da ampla defesa e do 
contraditório. Confiram-se, nesse sentido, os julgados a seguir:
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‘PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 272 DO CP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
NOCIVIDADE AO ORGANISMO OU REDUÇÃO DO VALOR NUTRITIVO NA 
DEFORMAÇÃO DO ÓLEO DE SOJA DEGOMADO UTILIZADO PARA A 
PRODUÇÃO DE ALIMENTOS. ABSOLVIÇÃO. REPARAÇÃO DE DANOS 
MORAIS. PEDIDO EXPRESSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO ESPECÍFICA. VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 4. A reparação 
de danos, além de pedido expresso, pressupõe a indicação de valor e prova suficiente a 
sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de defesa com indicação de quantum 
diverso ou mesmo comprovação de inexistência de prejuízo material ou moral a ser 
reparado. Necessário, portanto, instrução específica para apurar o valor da 
indenização. In casu, verifica-se que, apesar de ter havido pedido expresso do 
Ministério Público na denúncia para a fixação de valor para a reparação do dano, nos 
termos do art. 387, inciso IV, do CPP, não houve instrução específica, o que afastou 
do acusado a possibilidade de se defender e produzir contraprova. 5. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1361693/GO, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 
23/04/2019.)
 
‘AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
ART. 387, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. EXISTÊNCIA DE 
PEDIDO EXPRESSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA REPARAÇÃO DE 
DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA DE INSTRUÇÃO ESPECÍFICA NO CURSO 
DO PROCESSO. INOBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E 
DO CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES. I - Na linha da jurisprudência desta Corte, 
a reparação de danos, além de pedido expresso, pressupõe a indicação de valor e prova 
suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de defesa. Necessário, portanto, 
instrução específica para apurar o valor da indenização. Precedentes. II - A tese fixada 
por esta eg. Corte de Justiça no sentido de que: 'Nos casos de violência contra a 
mulher praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor 
mínimo indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido expresso da 
acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e 
independentemente de instrução probatória.' (REsp 1675874/MS, Terceira Seção, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe 08/03/2018, grifei), não é aplicável ao caso, se 
tratando de delito de roubo. Agravo desprovido’. (AgRg no REsp 1813825/RJ, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 
25/06/2019.)
 
‘AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. 
ART. 387, IV, DO CPP. EXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE INSTRUÇÃO ESPECÍFICA NO CURSO DO 
PROCESSO. INOBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A fixação de 
valor mínimo para reparação dos danos materiais causados pela infração exige, além 
de pedido expresso na inicial, a indicação de valor e instrução probatória específica. 
Precedentes. 2. Agravo regimental improvido’. (AgRg no REsp 1856026/SC, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 
23/06/2020.)

 
No caso, segundo consta do acórdão, em que pese o pedido expresso na denúncia, 
com indicação do valor (e-STJ, fl. 123), não foi realizada instrução específica a 
respeito do tema para comprovar o prejuízo, que ficou delimitado à declaração da 
vítima.
Portanto, o acórdão recorrido, ao afastar a condenação à reparação mínima pelos 
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danos materiais causados à vítima, adotou posicionamento em conformidade à 
jurisprudência desta Corte, o que impõe o não acolhimento da irresignação.”
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0368884-5 AREsp 2.757.817 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15304755420238260228

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSANGELA EDNA ELIAS DE FREITAS - ASSISTENTE DE 
ACUSAÇÃO

ADVOGADOS : ARIEL RODRIGUES ROCCO  - SP449534
 RAFAEL BRUNSTEIN  - SP481780

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : TAUAN MARTINS DE AZEVEDO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUCIANA ANGELO ALMEIDA SANTOS - DEFENSORA PÚBLICA - 
SP249568

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSANGELA EDNA ELIAS DE FREITAS - ASSISTENTE DE 
ACUSAÇÃO

ADVOGADOS : ARIEL RODRIGUES ROCCO  - SP449534
 RAFAEL BRUNSTEIN  - SP481780

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : TAUAN MARTINS DE AZEVEDO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUCIANA ANGELO ALMEIDA SANTOS - DEFENSORA PÚBLICA - 
SP249568

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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